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Pregão Presencial nº 55/2014
Relatório sobre recurso

Recorrente: King Automotores Ltda.
A empresa recorrente sagrou-se vencedora da fase de lance no curso do certame epigrafado, tendo-lhe sido aberto o prazo editalício para apresentar proposta ajustada ao valor decorrente do processo de disputa.
Apresentado aquele documento, o mesmo não foi aceito como válido, por ofensa ao subitem 8.14.3 do ato convocatório respectivo.
É exatamente contra esse entendimento que se insurge a empresa recorrente, que aduz, em defesa de sua contrariedade, o seguinte, em síntese:

a) haveria uma ambiguidade do ato convocatório, “que se utiliza da expressão genérica ‘preços unitários da proposta inicial’, sem especificar se tais preços correspondem aos preços unitários de cada veículo locado ou aos preços de cada serviço acessório à locação”;
b) visando superar essa pretendida ambigüidade, defende que, “quando se utilizou da expressão ‘preços unitários’, o item 8.14.3 do edital referia-se aos preços unitários de cada veículo, em contraposição ao preço global do contrato, que abrange todos os veículos locados”;

c) indo além, afirma que “mostra-se muito mais razoável atribuir àquela expressão a interpretação em favor da limitação do ‘preço unitário de cada veículo’, e não do preço unitário de cada serviço acessório à locação, eis que tais serviços sequer podem ser prestados separadamente”;

d) rejeitar tal raciocínio, “unicamente em virtude de pequenas diferenças nos custos discriminados como ‘manutenção’ e ‘seguro’ de três dos diversos modelos de veículos integrantes do contrato configura excesso de formalismo, especialmente quando verificado que os preços unitários de cada veículo não superaram o valor global do contrato”.
Aberto prazo para contrarrazão, nenhuma empresa exerceu essa faculdade.

O caso é de fácil deslinde.

Aliás, a resposta está na própria dicção do recurso, quando este, no esforço de defender seu entendimento, expõe a ambiência em que se desenvolve o caso, qual seja, a amplitude da expressão “preços unitários”.

Ora, o ato convocatório não fez distinção alguma a que preço unitário se refere e esse silêncio só pode ser compreendido, ao contrário do que se pretende pela via recursal, como abrangendo todos os preços unitários pertinentes ao certame.

A falta de especificação só pode ser entendida como universalização e não o inverso, por se entender uma parte do objeto mais relevante que outra.
O objeto é um todo; a licitação foi apresentada e se desenrolou para um amplo objeto compondo um lote único.

Tudo no objeto é relevante, pois tudo está sendo contratado.

O fato de alguma de suas partes ter preço menor do que outro é de todo irrelevante, pois a licitação, repete-se, foi posta em disputa para um amplo arco de serviços, interdependentes e complementares entre si.

Também o fato de se poder ou não, eventualmente, ao longo da vigência do contratado alvejado, demandar tal ou qual serviço é mero exercício de futurologia, impossível de ser enfrentado com o mínimo de razoabilidade.
Nesse diapasão, pode-se, também, excluir um dos próprios veículos postos no termo de referência, já que a Administração pode, unilateralmente, suprimir até um quarto do valor contratado.

A licitação tem, necessariamente, que se conduzida e decidida sob o princípio da objetividade e ser objetivo é considerar o conjunto do que está sendo licitado, sem adivinhar o que será efetivamente demandado ou não.

Isso, a demanda efetiva, é para a fase de execução do contrato, posterior ao término da licitação e, portanto, não pode o que ali vier, um dia, a ocorrer determinar aquilo que a precede, que é exatamente a avaliação das propostas e, depois, da documentação habilitatória.

Cada coisa há de ocorrer em seu tempo processual e, no momento, é o de aferição das regras editalícias sobre proposta comercial.

E, quanto a isso, o campo de decisão resta muito bem definido no ato convocatório, ao vedar a inserção de preços unitários maiores, na proposta ajustada, daquilo que se ofertou originariamente.

Como o ato convocatório não explicitou a que preço unitário se refere, por óbvio e inevitavelmente, ele se refere a todo e qualquer preço unitário que estiver previsto em seu corpo.
Tal regra, faz-se oportuna esclarecer, é plenamente consoante com a lógica do processo licitatório.

A licitação, em regra - e o caso presente se amolda a essa regra -, adota como critério de julgamento o menor preço.

Se a empresa cotante apresenta como sendo factível para sua execução do contrato futuro um determinado preço, assim apresentado à autoridade condutora do certame e às empresas concorrentes, ela se vinculou a esse fato, que se cristaliza como baliza para tudo o que vier dali em diante.

Com isso, fica de todo impossível, sob a perspectiva jurídica e de inteligência da lei, admitir que em fase posterior, ela eleve qualquer de seus preços internos, para adequar o preço global correspondente.
Admiti-lo seria ofender ao princípio basilar da licitação - da maior vantajosidade para a Administração -, vantajosidade esta que se há de aferir para cada uma das frações do objeto.
Seria irrazoável e até eticamente perigoso permitir que, por que critério e motivo for, a empresa possa elevar um de seus preços, quando é plenamente possível o ajustamento de imensuráveis formas dentro do espectro estreito imposto pelo ato convocatório.
Isso tanto é verdade que a segunda colocada conseguiu, ao apresentar a sua própria proposta ajustada, em sucessão à recorrente, ofertar um preço ainda menor que a própria primeira colocada, e absolutamente dentro do perfil exaustivamente explicado pelo subitem 8.14.3.
Na verdade, não existe ambigüidade textual, mas universalidade do alcance; e sendo o preço o pilar central de um certame, também inexiste formalismo exacerbado.

O que existe é cumprimento fiel ao ato convocatório, elaborado dentro de todos os princípios e comandos legais, aí incluindo o da plena razoabilidade e da intangibilidade do alvo basilar das licitações.
Belo Horizonte, 22 de outubro de 2014.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator
De acordo com o parecer, pelo que decido pela improcedência do recurso interposto, mantendo, por via de consequência, a recusa da proposta ajustada apresentada pela empresa King Automotores Ltda.
Encaminhe-se o processo ao Senhor Presidente da Câmara para decisão final.

Em 22 de outubro de 2014.

Márcia Ventura Machado
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